
A FEDERAÇÃO FOI RECEBIDA PELA
SECRETÁRIA DE ESTADO DA CULTURA

AOS TRABALHADORES 
DO MINISTÉRIO DA CULTURA

EXIGIMOS POLÍTICAS CREDÍVEIS
NO MINISTÉRIO DA CULTURA

Reafirmámos ser fundamental haver investimento sério no sector
para atacar e resolver de forma duradoura as deficiências já há
muito denunciadas. A falta de vontade política deste governo de
maioria absoluta do PS tem de ser contrariada por uma política
credível para um serviço público de cultura de qualidade.

O “papão” do Ministério das Finanças não pode ser o fundamento
apresentado para a não resolução dos problemas estruturais que
subsistem há décadas.

E reafirmámos que, para garantir a permanência e a fixação de
recursos humanos nos museus, palácios, monumentos e sítios
arqueológicos, é fundamental que o Governo crie carreiras
especiais no sector, tendo por base o Decreto-Lei 55/2001 de 15 de
fevereiro - em todas as áreas da cultura, nomeadamente, na
vigilância, recepção, conservação e restauro – e outras, que
valorizem as funções e sejam condignamente remuneradas. 

Só assim a Cultura deixará de ser uma porta de entrada para a
Administração Pública, onde se constata a curta permanência dos
trabalhadores, como acontece actualmente.

A SEC informou que, para além dos 74 postos de trabalho postos
a concurso para assistente técnico para a área de vigilância e
recepção, o MC conseguiu autorização para a criação de 40
postos de trabalho na área de conservação e restauro, 20 já a
concurso para o Laboratório José de Figueiredo e que
brevemente mais 20 serão lançados para diversos outros
serviços dependentes.

Esta informação confirma que o MC não tem vontade política
para resolver de forma duradoura os problemas de falta de
recursos humanos.

IMPÕEM-SE POLÍTICAS DE RECURSOS HUMANOS DURADOURAS
E CREDÍVEIS

A Federação voltou a
reunir com a Secretária
de Estado da Cultura e
constatámos que, desde
a última reunião, os
avanços para a
resolução dos problemas
que afectam os serviços
foram pontuais e
insuficientes,
confirmando uma linha
de continuidade das
políticas economicistas
que os sucessivos
governos levaram a
cabo. Não só não
resolvem os problemas,
como apenas vão dando
resposta a situações
imediatas para a “coisa”
ir funcionando, com
elevados custos para os
trabalhadores e utentes.
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A SEC voltou a assumir como normal o recurso à contratação e subcontratação precária de
trabalhadores e trabalho sazonal, quando se verifica um crescimento do número de visitantes.

A Federação considera que o MC está a cometer uma ilegalidade, que não responde às
necessidades efectivas dos serviços e é geradora de injustiças, considerando que a Lei Geral de
Trabalho em Funções Públicas define normas para a contratação precária e estipula que para
cada posto de trabalho com funções permanentes cabe um contrato de trabalho por tempo
indeterminado. Exigimos o cumprimento da Lei!

Apresentámos e denunciámos a existência de contratos de trabalho de pessoas com
deficiência, alguns há mais de 25 anos, ao abrigo de medidas de emprego do IEFP, IP e em que
os trabalhadores não têm qualquer vínculo em funções públicas. A SEC desconhecia esta
situação e prontificou-se a tomar medidas para a sua resolução. Exigimos que estes
trabalhadores sejam rapidamente integrados com contrato de trabalho por tempo
indeterminado e iremos acompanhar o desenvolvimento deste processo.

o fim da precariedade na contratação de trabalhadores que satisfaçam as necessidades
permanentes dos serviços, quer seja pelo recrutamento com contratos a termo resolutivo,
quer pelo recurso sistemático a estagiários, contratos de emprego inserção do IEFP, empresas
de trabalho temporário, bolsas de horas ou recibos verdes;

a adequação dos mapas de pessoal às necessidades permanentes dos serviços e a abertura de
concursos para contratos de trabalho em funções públicas por termo indeterminado;

o direito à progressão na carreira dos trabalhadores integrados pelo Prevpap;

a finalização imediata do processo de avaliação do desempenho do biénio 2019/2020 e a
respectiva progressão dos trabalhadores que estão lesados em centenas de euros desde
janeiro de 2021;

a criação de carreiras especiais para os trabalhadores dos museus, palácios, monumentos e
sítios arqueológicos, tendo por base o Decreto-Lei 55/2001 de 15 de fevereiro.

A Federação reafirmou que o Ministério da Cultura tem que dar respostas políticas
urgentes e credíveis para a resolução dos problemas de recursos humanos,
nomeadamente:

Denunciámos, mais uma vez, que as escalas de horários estão feridas de
ilegalidade grosseira na maioria dos serviços da cultura, pois não é sequer
respeitado o previsto em Regulamento Interno, uma vez que dada a falta crónica
de pessoal, os serviços impedem estes trabalhadores de gozarem o descanso
semanal num fim-de-semana completo (sábado e domingo) e afirmámos que
deveriam ser dois fins-de-semana completos para permitir um maior equilíbrio
entre a vida profissional e familiar.
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CONDIÇÕES DE SEGURANÇA E SAÚDE NO TRABALHO

Sobre a segurança e saúde no trabalho verificámos que nada foi feito, nomeadamente na
garantia do direito à medicina do trabalho para todos os trabalhadores do Ministério da
Cultura – os trabalhadores continuam a ter de implorar por uma consulta.

Exigimos que sejam tomadas medidas urgentes para o cumprimento das normas em vigor
que visam a melhoria das condições de trabalho dos trabalhadores e que seja
implementado um programa de segurança e saúde no trabalho, garantindo a participação
das estruturas sindicais e dos representantes de trabalhadores na segurança e saúde no
trabalho.

Propusemos ainda que sejam criadas condições em todos os serviços para permitir que os
trabalhadores tomem as suas refeições, nomeadamente nos serviços sediados nas zonas
turísticas em que os elevados custos da restauração são demasiado dispendiosos para os
salários baixos que os trabalhadores auferem.

Relembrámos a SEC que na última reunião informou esta Federação que uma parte
substantiva do Programa de Recuperação e Resiliência (PRR) para a Cultura é para a
requalificação do edificado e que este seria o momento para a avaliação da situação destes
problemas e promoção das respostas para os solucionar.

A SEC, não negou esta informação, mas não nos soube dizer como estava a ser dada
resposta a esta questão.

A Federação propôs e, foi aceite, que para dar cumprimento a esta justa reivindicação dos
trabalhadores, a SEC comprometeu-se em fazer uma comunicação aos responsáveis dos
serviços, abrangidos ou não pelas obras do PRR, para a informarem das medidas tomadas
que serão tomadas para o efeito.

O REGULAMENTO DE FARDAMENTO

A SEC informou que já teriam sido dadas orientações à DGPC para que procedesse à abertura
do concurso, exigido pela Lei, para a compra do fardamento tendo por base a Portaria
existente. Informou também que a DGPC incluirá neste concurso o fardamento para as DRC.

Apesar de positiva, esta decisão peca por muito tardia. Iremos continuar a reivindicar a
atribuição de fardamento aos trabalhadores e questionar a DGPC sobre o desenvolvimento
do processo.
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VAMOS CONTINUAR A LUTA PELAS JUSTAS
REIVINDICAÇÕES DOS TRABALHADORES DA CULTURA!




POR UM SERVIÇO PÚBLICO DE CULTURA DE QUALIDADE!
POR MAIS DIREITOS PARA OS TRABALHADORES!

POR MELHORES CONDIÇÕES DE TRABALHO!

SINDICALIZA-TE!




TRANSFERÊNCIA DE COMPETÊNCIAS PARA AS CCDR

- E reorganização orgânica do MC e as CCDR -

Reafirmámos a nossa posição contra o processo de transferência de competências para as autarquias
locais e o aprofundamento deste processo. Fora de um contexto de Regionalização, a segunda fase
define a transferência de competências para as Comissões de Coordenação de Desenvolvimento
Regional (CCDR) que, no limite, pode encerrar serviços, transferir trabalhadores dos serviços centrais e
das direcções regionais para as CCDR, ou pôr causa os postos de trabalho actualmente existentes nestes
serviços.

Com a 1ª fase concluída e a 2ª fase já anunciada, no Ministério da Cultura o calendário para a
transferência de competências para as CCDR está dependente da concretização do processo de
reorganização em curso da estrutura orgânica do MC.

Questionada sobre os efeitos pretendidos com a anunciada reorganização orgânica, a SEC informou que,
por agora, nada tem a dizer sobre o assunto.

A Federação estará atenta e reagirá se as reformas em curso puserem em causa algum direito
fundamental dos trabalhadores!

FNSTFPS
Janeiro, 2023

DIA 9 DE FEVEREIRO 
 MOBILIZA E PARTICIPA

NAS“PRAÇAS DE
INDIGNAÇÃO”




Foi emitido um aviso prévio de greve para te
poderes juntar nas concentrações de

trabalhadores.



Informa-te junto do teu Sindicato
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239 851 370
rede fixa nacional

stfpcentro.pt

225 574 060
rede fixa nacional

stfpsn.pt

213 193 320
rede fixa nacional

stfpssra.pt

fpsnacional.pt


